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ANÁLISE DE CONFORMIDADE DA UNIDADE DESCENTRALIZADA DE CONTROLE INTERNO – UDCI/SEMUSA SEMED 

	Processo nº 
	xxx/xxx
	Processo em Apenso:
	

	Órgão: 
	Secretaria Municipal de xxx

	Objeto: 
	Contrato nº xx/xx oriundo da Ata de Registro de Preços nº xx/xx


Trata-se de procedimento administrativo em que foi solicitado quantitativo registrado na Ata de Registro de Preços nº 0XX/202X, celebrada com a empresa XXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, vigente pelo período de //202X à //202X, no valor total de R$ XXXX (escrever valor por extenso), culminando com a celebração do Contrato nº 0XX/202X com prazo de validade de 12 (doze meses) – em regra são no máximo 12 meses -, a contar de //202X, Nota de empenho nº xx/xx.
Por ser função essencial do Órgão de Controle Interno através da presente Unidade descentralizada, a comprovação da legalidade dos atos patrimoniais, orçamentários, contábeis, financeiros e operacionais, conforme determina a Constituição Federal de 1988, em observância à legislação pátria, em especial à Lei nº 8.666/93, Decreto Municipal nº 149/2019, e Deliberações do TCE/RJ, passa-se à Análise de conformidade da regularidade do presente procedimento.

Destaca-se, que o contrato não foi celebrado no processo de origem que resultou na Ata de Registro de Preços, desta forma, esta Coordenadoria de Licitações e Contratos acrescenta que a Análise de Conformidade do procedimento licitatório que gerou a presente Ata de Registro de Preços, ocorreu nos autos do Processo Administrativo Nº XXXXX/202X – verificar nos autos o número do processo de origem -, não sendo objeto da presente manifestação.

ATOS COMPLEMENTARES

	ITENS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	FOLHAS

	1. Foram cumpridas as Recomendações realizadas na Análise de Requisitos Mínimos?
	X
	
	00

	2. Consta Reserva Orçamentária?
	X
	
	00

	3. Consta Autorização de emissão da Nota de empenho pelo Ordenador de Despesas?
	X
	
	00


LEGITIMIDADE
	ITENS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	FOLHAS

	1. Consta Justificativa do Ordenador de Despesas quanto ao interesse público na solicitação e consequente celebração do Contrato?
	X
	
	00

	2. Consta indicação da Comissão de fiscalização da contratação?
	X
	
	00


LEGALIDADE

	ITENS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	FOLHAS

	1. Consta cópia da Ata de Registro de Preços Originária acompanhada da publicação do extrato?
	X
	
	00

	2. Consta cópia do Parecer Jurídico da Secretaria Municipal Adjunta de Licitações e Contratos/Assessoria Jurídica da Secretaria, em análise da legalidade e aprovando a o procedimento (art. 38, § único da Lei nº 8.666/93)?
	X
	
	00

	3. Consta Ordem de fornecimento/Ordem de serviço assinada pela autoridade que homologa o procedimento licitatório?
	
	
	

	4. Minuta do Contato administrativo?
	X
	
	00

	5. Consta o Consta(m) o(s) Contrato(s) administrativo(s) celebrado(s)?
	X
	
	00

	6. Consta o extrato do Contrato administrativo?
	X
	
	00

	7. Consta a publicação do extrato do Contrato, com a impressão da folha completa do DOM?
	X
	
	00

	8. É identificada a compatibilidade das informações do Contrato com as da Ordem de fornecimento/Ordem de serviço?
	X
	
	00

	9. Em caso de previsão no instrumento contratual, consta a comprovação da Garantia do Contrato?
	X
	
	00


ECONOMICIDADE

	ITENS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	FOLHAS

	1. O valor e o quantitativo do Contrato estão em consonância com os registrados na Ata de Registro de Preços e Cronograma de execução contratual? (Verificar se a secretaria se manifesta quanto ao saldo da ata e indicar a página) 
	X
	
	00

	2. Consta nota de empenho?
	X
	
	00


Consta a Nota de empenho nº xxx/2022, emitida em xxxx, no valor de R$ xxx.

DELIBERAÇÕES DO TCE/RJ

	ITENS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	FOLHAS

	1. Consta documentação da Secretaria quanto ao cumprimento das Deliberações nº 312/2020 e 281/2017 do TCE/RJ?
	X
	
	00


Verificar se o cumprimento está correto com as informações do processo (instrumento, data de execução, valor fundamentação legal). Caso não, recomendar a adequação.

CONCLUSÃO 

Por fim, recomenda-se atenção à análise acima, sendo certa, a discricionariedade (análise da oportunidade e conveniência) do Gestor responsável quanto às decisões a serem tomadas no andamento do feito, bem como a integral responsabilidade do Gestor quanto aos atos administrativos efetivados, em especial, quanto à averiguação da conveniência e oportunidade na efetivação da presente contratação.

Ressaltando-se, o papel de Órgão de Controle exercido por esta UDCI/Semusa Semed, no sentido de orientar o Ordenador de Despesas quanto à observância da legislação aplicável e cumprimento do determinado pelo Órgão de Controle Externo, exercido pelo TCE/RJ, para que o procedimento se desenvolva de forma regular.
Destaca-se que a presente análise, ao final, limita-se aos aspectos da legalidade, legitimidade e economicidade, conforme acima detalhada.

Assim, encaminham-se os autos à Controladoria Geral do Município/Subcontroladoria de Fiscalização e Controle, para conhecimento e revisão, em orientação pedagógica, da presente Análise de Conformidade.

	Macaé, xx de xx de 2022.

	Analisado por:

XXXX

Mat. XXX
	Revisado em xxxx.

XXXX

Mat. XXX 
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Ciente. 


De acordo com a Análise de Conformidade.


Em, ____/____/2022.











Secretário Municipal de xxx


Nome


matrícula
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